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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS,
DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,
DA EDUCAÇÃO, DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EN-
SINO SUPERIOR E DA CULTURA.

Portaria n.o 901/2006

de 4 de Setembro

Considerando que, no contexto do amplo programa
de reformas a empreender pelo Governo visando a
modernização da Administração Pública Portuguesa,
está a ser desenvolvido no Ministério dos Negócios
Estrangeiros, em coordenação com os trabalhos da
comissão encarregue da revisão do sistema de car-
reiras e de remunerações dos servidores do Estado,
um plano de reestruturação das respectivas carreiras
específicas, nomeadamente no que concerne ao pes-
soal administrativo, técnico e técnico superior, e que
as estratégias associadas a esta reestruturação de car-
reiras pretendem obter uma racionalização e uma
requalificação dos recursos humanos ao serviço da
acção externa do Estado Português, o que acarreta
a extinção de alguns lugares do quadro de pessoal
especializado no estrangeiro, bem como a adaptação
de outros;

Considerando, contudo, que a racionalização de pes-
soal em curso não poderá prejudicar, no período tran-
sitório de elaboração da nova legislação pertinente, a
rápida resposta de Portugal aos importantes reptos inter-
nacionais da actualidade, pelo que cumpre acautelar a
permanência ou colocação em funções do pessoal
imprescindível e devidamente qualificado, sobretudo
atendendo a que Portugal exercerá a Presidência do
Conselho da União Europeia no 2.o semestre de 2007
e foi recentemente eleito para um mandato como mem-
bro permanente do Conselho Executivo da UNESCO:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos
Negócios Estrangeiros, de Estado e das Finanças, da
Educação, da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
e da Cultura, o seguinte:

1.o É criado um lugar de adido ou conselheiro junto
dos organismos internacionais no quadro de pessoal da
Missão Permanente de Portugal junto da UNESCO, em
Paris, aprovado pela Portaria n.o 578/82, de 11 de Junho,
com as alterações entretanto introduzidas.

2.o São criados dois lugares de adido ou conselheiro
junto dos organismos internacionais no quadro de pes-
soal da Missão Permanente de Portugal junto da OCDE,
em Paris, aprovado pela Portaria n.o 972/83, de 12 de
Novembro, com as alterações entretanto introduzidas.

3.o São extintos dois lugares de adido ou conselheiro
junto dos organismos internacionais no quadro de pes-
soal da Missão Permanente de Portugal junto da Orga-
nização das Nações Unidas, em Nova Iorque, aprovado
pela Portaria n.o 120/97, de 21 de Fevereiro.

4.o São extintos dois lugares da categoria de secretário
privativo do quadro do pessoal especializado do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 133/85, de 2 de Maio, com a estrutura esta-
belecida pelo Decreto-Lei n.o 29/2004, de 6 de Fevereiro,
devendo ser abatidos nos correspondentes quadros das
missões diplomáticas em que se encontram inscritos.

5.o Serão extintos, à medida que vagarem, oito lugares
de secretário privativo do quadro referido no número
anterior, devendo igualmente ser abatidos nos corres-

pondentes quadros das missões diplomáticas em que
se encontram inscritos.

Em 30 de Junho de 2006.

O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros,
Diogo Pinto de Freitas do Amaral. — O Ministro de
Estado e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos. —
A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodri-
gues. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago. — A Ministra
da Cultura, Maria Isabel da Silva Pires de Lima.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 902/2006
de 4 de Setembro

Considerando que os projectos que aguardam decisão
no âmbito da medida II.7, «Acção integrada de base
territorial do Pinhal Interior — Vertente FEOGA-O»,
integrada no eixo prioritário «Acções integradas de base
territorial» do Programa Operacional Regional do Cen-
tro, cujo regime de aplicação consta do regulamento
aprovado pela Portaria n.o 72/2001, de 7 de Fevereiro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Por-
taria n.o 1300/2001, de 21 de Novembro, já ultrapassam
a dotação financeira daquela, importa proceder ao
encerramento da admissão de novas candidaturas, evi-
tando a criação de falsas espectativas e de eventuais
gastos que lhe estão associados.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho, o seguinte:

Artigo único
Encerramento de candidaturas

É encerrado o período de admissão de novas can-
didaturas à medida II.7, «Acção integrada de base ter-
ritorial do Pinhal Interior — Vertente FEOGA-O»,
integrada no eixo prioritário «Acções integradas de base
territorial» do Programa Operacional Regional do
Centro.

Em 9 de Agosto de 2006.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus
Lopes Silva.

Portaria n.o 903/2006
de 4 de Setembro

A subacção n.o 7.1, «Recuperação e valorização do
património natural, da paisagem e dos núcleos popu-
lacionais em meio rural», da acção n.o 7, «Valorização
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do ambiente e do património rural», da Medida AGRIS,
desenvolve-se em duas fases consecutivas: aprovação de
um plano de intervenção (PI) e aprovação de projectos
de investimento nele enquadrados, sendo que a con-
clusão do PI só se verifica com a conclusão dos projectos
de investimento.

O funcionamento desta subacção exige uma profunda
articulação entre as medidas, as acções e o calendário
de concretização previstos no PI e a execução dos inves-
timentos apoiados.

O número de beneficiários envolvidos em cada PI
e a diversidade de operações a realizar nem sempre
têm permitido que tal articulação se desenvolva dentro
dos prazos previstos, o que, associado à necessidade
urgente de execução financeira da Medida AGRIS nesta
fase final do Quadro Comunitário de Apoio III, acon-
selha a que seja atribuído ao coordenador da Medida
a faculdade de poder, casuisticamente, prorrogar o
prazo, em casos devidamente fundamentados.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 163-A/2000, de 27 de Julho, o seguinte:

1.o Os artigos 14.o e 15.o do Regulamento de Apli-
cação da Acção n.o 7, «Valorização do ambiente e do
património rural», da Medida AGRIS, aprovado pela
Portaria n.o 48/2001, de 26 de Janeiro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelas Portar ias
n.os 1103-B/2001 e 1043/2003, que o republicou, res-
pectivamente de 15 e de 22 de Setembro, passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 14.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O coordenador da Medida AGRIS pode, em

casos devidamente fundamentados, conceder a pror-
rogação do prazo de realização do PI.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O coordenador da Medida AGRIS pode, em

casos devidamente fundamentados, conceder a pror-
rogação dos prazos de início e de realização dos pro-
jectos de investimento.»

2.o As alterações referidas no número anterior apli-
cam-se aos contratos celebrados após 1 de Dezembro
de 2001.

3.o O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua aplicação.

Em 11 de Agosto de 2006.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus
Lopes Silva.

Portaria n.o 904/2006

de 4 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 160/2005, de 21 de Setembro, veio
regular o cultivo de variedades geneticamente modifi-
cadas, visando assegurar a sua coexistência com culturas
convencionais e com o modo de produção biológico.

Com efeito, face à disponibilidade no mercado comu-
nitário de sementes de variedades geneticamente modi-
ficadas, tornou-se necessário estabelecer um quadro
regulamentar que discipline aquele cultivo, visando a
sua compatibilização entre as diferentes formas de pro-
dução agrícola e tendo, ainda, em conta o princípio de
que os agricultores devem poder optar livremente pelo
modo de produção agrícola a praticar.

Tendo por base aquele princípio, reconheceu-se que,
uma vez verificadas certas condições, os agricultores
teriam à sua disposição a possibilidade de, por um lado,
recorrerem ao estabelecimento de zonas de produção
de variedades geneticamente modificadas e, por outro,
ao estabelecimento de zonas livres de cultivo de varie-
dades geneticamente modificadas, tendo, quanto às
zonas livres, o citado decreto-lei remetido a sua regu-
lamentação para portaria.

Confere-se, ainda, aos municípios a iniciativa de
requererem o estabelecimento de zonas livres, mediante
a observação de determinadas condições e no respeito
pela vontade dos agricultores de uma dada zona.

Procede-se, deste modo, à publicação da portaria,
tendo, particularmente, em conta, por um lado, que só
se justifica tal estabelecimento para áreas agrícolas nas
quais os agricultores se dedicam ao cultivo de uma espé-
cie referida no anexo I do Decreto-Lei n.o 160/2005,
de 21 de Setembro, e que o modo de produção que
praticam não contempla, em caso algum, o cultivo de
variedades geneticamente modificadas e, por outro, que
a reduzida dimensão média da propriedade agrícola pre-
valecente em algumas zonas do país leva, necessaria-
mente, a que a única forma viável de se proceder ao
estabelecimento de zonas livres passa pela definição de
uma unidade mínima de referência que possa ser objecto
desse estabelecimento e que resulte de uma decisão
voluntária dos agricultores cujas explorações agrícolas
sejam contíguas.

Tendo por base o interesse de conferir às zonas livres
uma identidade própria com representatividade em ter-
mos agrícolas, a unidade mínima de referência é definida
em 3000 ha para o conjunto das explorações agrícolas
que as integrem, permitindo, assim, compatibilizar os
objectivos a atingir pelos seus titulares, através de uma
clarificação do tipo de produção que assumem praticar,
com a operacionalização do estabelecimento dessas
zonas no território nacional.

Confere-se, assim, aos agricultores a possibilidade de
obterem, por parte de um organismo oficial, a divulgação
pública de que por sua decisão voluntária nas suas explo-
rações agrícolas não são cultivadas variedades geneti-
camente modificadas, designando-se as direcções regio-
nais de agricultura como entidades competentes para
procederem à recepção e à avaliação dos pedidos de
estabelecimento de zonas livres do cultivo de variedades
geneticamente modificadas e, em consequência, proce-
derem à sua publicitação.

Deste modo, faz-se, essencialmente, depender a
manutenção do estabelecimento de uma zona livre do
cumprimento do acordo que os agricultores entre si cele-
bram e declaram.
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Foram observados os procedimentos previstos no
Decreto-Lei n.o 58/2000, de 18 de Abril, que transpôs
a Directiva n.o 98/34/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 22 de Junho, alterada pela Directiva
n.o 98/48/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 20 de Julho, relativa a um procedimento de infor-
mação no domínio das normas e regulamentações
técnicas.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 160/2005, de 21 de Setembro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

A presente portaria estabelece as condições e o pro-
cedimento para o estabelecimento de zonas livres de
cultivo de variedades geneticamente modificadas, a
seguir designadas por zonas livres.

Artigo 2.o

Conceitos

Para efeitos da presente portaria, consideram-se:

a) «Zonas livres» as áreas agrícolas nas quais não
são cultivadas variedades geneticamente modificadas de
uma determinada espécie vegetal por decisão voluntária
e expressa de todos os agricultores que cultivam essa
espécie vegetal nessa zona;

b) «Estabelecimento de zona livre» o acto pelo qual
as direcções regionais de agricultura (DRA), com base
em decisão voluntária e expressa de todos os agricultores
abrangidos ou por iniciativa do município e com o
acordo daqueles, publicitam que numa dada exploração,
num conjunto de explorações agrícolas ou numa dada
área de um município não se cultivam variedades gene-
ticamente modificadas.

Artigo 3.o

Procedimento para o estabelecimento

Os agricultores ou as suas organizações e as empresas
agrícolas que pretendam estabelecer-se em zonas livres
ou o município, no caso de o estabelecimento ser de
iniciativa municipal, devem apresentar o pedido à DRA
da área de localização das explorações agrícolas, atento
o disposto no n.o 2 do artigo 4.o, acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração escrita conjunta de que nas suas explo-
rações agrícolas se dedicam ao cultivo de uma espécie
referida no anexo I do Decreto-Lei n.o 160/2005, de
21 de Setembro, e de que o modo de produção que
praticam não contempla, em caso algum, o cultivo de
variedades geneticamente modificadas nessa zona;

b) Relação e identificação de todos os agricultores
interessados, incluindo a denominação das suas explo-
rações, respectivas áreas e localização, bem como o com-
provativo de que a área total do conjunto das explo-
rações tem a área mínima referida no artigo seguinte;

c) No caso em que os agricultores referidos nas alí-
neas anteriores não sejam os proprietários das explo-

rações agrícolas, declaração escrita de consentimento
destes de que o modo de produção agrícola a praticar
não contempla o cultivo de variedades geneticamente
modificadas nessa zona.

Artigo 4.o

Área

1 — A área mínima total do conjunto das explorações
agrícolas deve perfazer 3000 ha contíguos.

2 — Quando a área total das explorações agrícolas
abranger diferentes DRA, a entidade competente para
a recepção do pedido é aquela onde se situar a maior
parte da área proposta, sem prejuízo da emissão de pare-
cer das outras DRA a considerar na avaliação e na deci-
são do processo, a qual deve ser proferida no prazo
de 30 dias úteis contados a partir da data da apresen-
tação do pedido.

Artigo 5.o

Publicações

As decisões de estabelecimento de zonas livres pre-
vistas na presente portaria são objecto de publicação
na 2.a série do Diário da República.

Artigo 6.o

Conteúdo da decisão de estabelecimento

Da decisão de estabelecimento deve constar a indi-
cação expressa dos seguintes elementos:

a) Espécie vegetal visada;
b) Denominação das explorações agrícolas;
c) Área total;
d) Localidades;
e) Freguesias em que se integram e respectivos

concelhos.

Artigo 7.o

Duração do estabelecimento

1 — O estabelecimento de zona livre é válido por um
período máximo de cinco anos, contados a partir da
data da sua publicação, podendo ser renovado ou
cancelado.

2 — Não ocorrendo nenhuma alteração de circunstância,
considera-se que o estabelecimento de zona livre é auto-
maticamente renovado por igual período.

Artigo 8.o

Dever de comunicação

Os subscritores de uma zona livre estabelecida ficam
obrigados a comunicar à respectiva DRA qualquer vio-
lação que se verifique aos termos do acordo declarado,
a que se refere o artigo 3.o

Artigo 9.o

Alterações

Não são permitidas modificações à relação prevista
na alínea b) do artigo 3.o, salvo o disposto no artigo 10.o,
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estando os signatários vinculados ao seu integral cum-
primento durante a duração da vigência do estabele-
cimento de uma zona livre.

Artigo 10.o

Renovação

1 — Decorrido o prazo fixado no n.o 1 do artigo 7.o
e caso ocorra alguma alteração de circunstância, terá
de ser feito um pedido de renovação do estabelecimento
da zona livre, que é submetido à DRA respectiva com
a antecedência de 30 dias relativamente ao fim do prazo
estabelecido e subscrito por todos os agricultores que
o requererem.

2 — O requerido pode incluir um pedido de alteração
à relação de agricultores subscritores ou à área da zona
livre estabelecida, sem prejuízo da apresentação da
documentação necessária, nomeadamente da nova área
proposta, bem como de declaração escrita dos agricul-
tores renunciantes ou novos aderentes.

Artigo 11.o

Caducidade do estabelecimento

A caducidade do estabelecimento da zona livre pode
ocorrer, nomeadamente, quando:

a) Não ocorra renovação automática e o prazo do
estabelecimento tenha expirado;

b) Seja formulado o respectivo pedido de cancela-
mento por todos os requerentes;

c) Haja violação às declarações escritas previstas no
artigo 3.o, nomeadamente pela existência de cultivo de
variedades geneticamente modificadas em qualquer
exploração agrícola da zona livre.

Artigo 12.o

Iniciativa municipal

1 — O estabelecimento de uma zona livre pode ser
requerido pelo município à DRA competente.

2 — A assembleia municipal, após parecer positivo
das estruturas representativas de agricultores, que
devem informar os seus representados, delibera o pedido
de estabelecimento de zona livre.

3 — A deliberação sobre o pedido de estabelecimento
de zona livre é aprovada por maioria qualificada de
dois terços de todos os membros da assembleia muni-
cipal.

4 — Caso algum agricultor da área proposta para zona
livre declare por escrito a vontade de não participar
na mesma, a assembleia municipal fica impedida de pros-
seguir com o pedido de estabelecimento.

5 — Após a deliberação referida nos n.os 2 e 3, com-
pete à câmara municipal assegurar o cumprimento do
procedimento previsto no artigo 3.o

6 — Compete igualmente ao município, nos termos
previstos para o estabelecimento, a iniciativa tendente
à cessação da zona livre ou renovação do pedido de
estabelecimento, nos casos em que a mesma não ocorra
automaticamente.

Artigo 13.o

Fiscalização

Compete às DRA, em articulação com a Direcção-
-Geral de Protecção das Culturas, executar as acções

de controlo e fiscalização necessárias para o cumpri-
mento das disposições do presente diploma.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 21 de Agosto de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 18 de Agosto de
2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 905/2006
de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 619/2000, de 19 de Agosto, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores de
Nossa Senhora da Vila a zona de caça associativa da
Herdade do Carvalho (processo n.o 2310-DGRF),
situada no município de Montemor-o-Novo, válida até
19 de Agosto de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto na alínea a) do artigo 40.o e no artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade do Carvalho (processo n.o 2310-DGRF),
abrangendo o prédio rústico denominado «Herdade do
Carvalho», sito na freguesia de Nossa Senhora da Vila,
município de Montemor-o-Novo, com a área de 360 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 20 de Agosto de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 906/2006
de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 640-B2/94, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 71/2004, de 19 de Janeiro, foi con-
cessionada ao Arco Clube das Caldas a zona de caça
associativa do Vale de Porco (processo n.o 1149-DGRF),
situada no município da Chamusca, válida até 15 de
Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
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da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
do Vale de Porco (processo n.o 1149-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Par-
reira, município da Chamusca, com a área de 567 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante, e que exprime uma redução de
área concessionada de 301 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 907/2006
de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 789/2003, de 11 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 1161/2004, de 14 de Setembro, foi
criada a zona de caça municipal de Beja (processo
n.o 2961-DGRF), situada no município de Beja, e trans-
ferida a sua gestão para a Associação de Caçadores
do Terreno Livre do Distrito de Beja.

Verificou-se entretanto que a área mencionada na
portaria acima referida não está correcta, nem a loca-
lização dos prédios rústicos que integram a presente
zona de caça corresponde à delimitação constante da
planta anexa à mesma portaria, pelo que se torna neces-
sário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o A zona de caça municipal de Beja (processo

n.o 2961-DGRF) passa a integrar os terrenos cinegéticos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de
Santa Maria da Feira, São João Baptista, Salvador, San-
tiago Maior, São Matias e Nossa Senhora das Neves,
município de Beja, com a área de 4261 ha.

2.o A planta anexa à Portaria n.o 1161/2004, de 14
de Setembro, é substituída pela apensa à presente
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 908/2006
de 4 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 154/2005, de 6 de Setembro, actua-
lizou o regime fitossanitário que cria e define as medidas
de protecção fitossanitária destinadas a evitar a intro-
dução e a dispersão no território nacional e comunitário,
incluindo nas zonas protegidas, de organismos preju-
diciais aos vegetais e produtos vegetais, qualquer que
seja a sua origem ou proveniência.

O referido decreto-lei, para além de definir as medi-
das de protecção fitossanitária, estabelece a lista de orga-
nismos prejudiciais que, por constituírem graves pro-
blemas fitossanitários, devem, quando detectados, ser
submetidos a combate obrigatório.

Da referida lista consta a bactéria de quarentena Erwi-
nia amylovora (Burr.) Winsl. et al, responsável pela
doença vulgarmente designada por fogo bacteriano, em
relação à qual Portugal detém o estatuto de «zona pro-
tegida», reconhecimento este obtido em resultado dos
exames oficiais efectuados no âmbito do programa
nacional de prospecção deste organismo, cuja execução
é anual.

Esta doença, que pode afectar os vegetais de fruteiras
e ornamentais da família das rosáceas, designadamente
Amelanchier Med., Chaenomeles Lindl., Cotoneaster
Ehrh., Crataegus L., Cydonia Mill., Eriobotrya Lindl.
Malus Mill., Mespilus L., Photinia davidiana (Dcne.) Car-
dot, Pyracantha Roem., Pyrus L. e Sorbus L., quando
estabelecida, ocasiona estragos que acarretam impor-
tantes perdas económicas.

Recentemente, dois focos de fogo bacteriano foram
assinalados em pomares de pereiras e macieiras situados
na Póvoa da Atalaia e em Vale de Prazeres, no concelho
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do Fundão, tendo sido tomadas as medidas consideradas
necessárias com vista à erradicação dos mesmos.

Face a esta ocorrência, e sem prejuízo do cumpri-
mento das disposições previstas do Decreto-Lei
n.o 154/2005, de 6 de Setembro, importa pois definir
com urgência procedimentos adicionais a adoptar com
vista a debelar qualquer foco que eventualmente venha
a detectar-se.

Assim:
Ao abrigo do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 154/2005,

de 6 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o A presente portaria estabelece medidas adicionais

e de emergência temporárias de protecção fitossanitária
destinadas à erradicação no território nacional da bac-
téria de quarentena Erwinia amylovora (Burr.) Winsl.
et al, responsável pela doença vulgarmente designada
por fogo bacteriano, de acordo com o disposto nos
números seguintes.

2.oAs direcções regionais de agricultura (DRA) decla-
ram como zonas contaminadas os locais dos focos iniciais
onde seja detectada a bactéria Erwinia amylovora (Burr.)
Winsl. et al.

3.o Na zona declarada contaminada, todos os vegetais
infectados ou com sintomas suspeitos são, de imediato
e sob controlo oficial, arrancados e destruídos no próprio
local, bem como todos os vegetais hospedeiros que lhes
estejam circundantes num raio de 10 m.

4.o Assim que solicitado pelos serviços de controlo
fitossanitário da respectiva DRA, o detentor dos vegetais
hospedeiros da zona declarada contaminada deve for-
necer informação que permita a identificação da origem
desses vegetais, a fim de se adoptarem as necessárias
medidas complementares de protecção fitossanitária.

5.o No caso de um viveiro ser declarado zona con-
taminada, todos os vegetais hospedeiros existentes nesse
local de actividade são, de imediato e sob controlo ofi-
cial, arrancados e destruídos no próprio local.

6.o O operador económico do viveiro contaminado
fica obrigado a:

a) Não dispor dos vegetais hospedeiros existentes em
qualquer outro local onde exerça a sua actividade de
viveirista até ser notificado das medidas a tomar, face
ao resultado das averiguações oficiais efectuadas pelos
serviços de controlo fitossanitário da respectiva DRA;

b) Fornecer, assim que solicitado, aos serviços de con-
trolo fitossanitário da respectiva DRA o registo dos
vegetais hospedeiros adquiridos para armazenamento
ou plantação, em produção e expedidos, correspondente
pelo menos aos dois últimos anos.

7.o A envolver cada zona contaminada, as DRA esta-
belecem uma zona de segurança com 2 km de largura,
na qual procedem a um controlo fitossantitário inten-
sivo, efectuado pelo menos duas vezes por ano, nos
períodos de Maio a Junho e de Setembro a Outubro,
durante dois anos consecutivos, antes de se conside-
rarem os focos erradicados.

8.o Na zona de segurança, são adoptadas ainda as
seguintes medidas:

a) Todos os vegetais hospedeiros que apresentem sin-
tomas suspeitos, bem como todos os vegetais hospe-
deiros que lhes estejam circundantes num raio de 10 m,
são de imediato, e sob controlo oficial, arrancados e
destruídos no próprio local, resultando deste facto o
estabelecimento de uma nova zona de segurança;

b) Obrigatoriedade de realização de tratamento pre-
ventivo durante o Inverno e em épocas que se con-
siderem necessárias com produtos fitofarmacêuticos
contendo substâncias activas constantes de lista esta-
belecida pela Direcção-Geral de Protecção das Culturas
(DGPC) e sempre que determinado pelos serviços de
controlo fitossanitário da respectiva DRA;

c) Proibição de transporte para fora da zona de segu-
rança de vegetais ou partes de vegetais hospedeiros,
excepto frutos e sementes, mas incluindo pólen vivo para
polinização, sem a expressa autorização dos serviços de
controlo fitossanitário da respectiva DRA;

d) Obrigatoriedade de desinfecção do material de
poda após a realização da operação em cada vegetal
hospedeiro.

9.o É obrigatório proceder-se à remoção de colmeias
e abelhas das zonas contaminada e de segurança para
uma distância mínima de 4 km a partir do limite da
zona de segurança, durante o período compreendido
entre o mês de Outubro do ano da detecção do foco
e o início da seguinte floração.

10.o São proibidos a introdução e o movimento de
colmeias no interior das zonas contaminada e de segu-
rança enquanto a doença não for dada oficialmente
como erradicada.

11.o É proibida a plantação e ou a replantação de
vegetais hospedeiros quer na zona contaminada quer
na zona de segurança enquanto a doença não for dada
oficialmente como erradicada.

12.o Os proprietários, usufrutuários ou rendeiros de
quaisquer parcelas rústicas ou urbanas declaradas como
zona contaminada ou de segurança são notificados pelos
serviços de controlo fitossanitário da DRA da área das
suas explorações, para efeitos do estrito cumprimento
das medidas de protecção fitossanitária oficialmente
determinadas.

13.o Em caso de incumprimento das medidas esta-
belecidas na presente portaria, o Estado, através dos
serviços de controlo fitossanitário da respectiva DRA,
substitui-se ao faltoso, cobrando-lhe a totalidade das
despesas resultantes da aplicação das medidas de pro-
tecção fitossanitária oficialmente determinadas.

14.o Sem prejuízo do disposto no número anterior,
as notificações oficialmente emanadas das DRA
constituem medidas de protecção fitossanitária
mandadas aplicar ao abrigo do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 154/2005, de 6 de Setembro, pelo que o
seu incumprimento fica sujeito ao respectivo regime
contra-ordenacional.

15.o A presente portaria entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 909/2006

de 4 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 31.o, na alí-
nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
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rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Elvas:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de oito anos, renovável automaticamente por
dois períodos iguais, à IBERCAÇA — Sociedade Ibé-
rica de Caça Turística e Cinegética, L.da, com o número
de identificação fiscal 503261472, e sede na Rua de
Manuel Francisco Soromenho, 7, 2670-454 Loures, a
zona de caça turística da Herdade dos Pedregais (pro-
cesso n.o 4394-DGRF), englobando vários prédios rús-
ticos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas fre-
guesias de Ajuda, Salvador e Ildefonso, município de
Elvas, com a área de 196 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 910/2006
de 4 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alter
do Chão:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renováveis automaticamente por
um período igual, à Associação de Caçadores do Norte
Alentejano, com o número de pessoa colectiva 507349180
e sede na Rua do Comércio, 62, 7440 Alter do Chão,
a zona de caça associativa do Vale Canelas (processo

n.o 4404-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
Seda, município de Alter do Chão, com a área de 118 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 911/2006
de 4 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Boticas:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

munic ipal de Couto de Dornelas (processo
n.o 4397-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação Desportiva e Recreativa
de Couto de Dornelas, com o número de pessoa colec-
tiva 504187996 e sede em Vila Grande, 5460-417 Couto
de Dornelas.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Couto de Dornelas e Covas do Barroso,
município de Boticas, com área de 3819 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;
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b) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 10% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 912/2006
de 4 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Proença-
-a-Nova:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renováveis automaticamente por
dois períodos iguais, à Associação Cultural, Recreativa
e Desportiva de Vale da Mua, com o número de pessoa
colectiva 503547395 e sede em Vale da Mua, 6150 Vale
da Mua, a zona de caça associativa do Vale da Mua
(processo n.o 4396-DGRF), englobando vários prédios
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-

guesia de Peral, município de Proença-a-Nova, com a
área de 1410 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 913/2006
de 4 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Cha-
musca:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal Os Mirones da Natureza (processo
n.o 4413-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação Caçadores Os Mirones
da Natureza, com o número de pessoa colectiva
507225821 e sede na Rua de D. João I, lote 2, 2140
Chamusca.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Pinheiro Grande, Ulme e Chamusca,
município da Chamusca, com a área de 5442 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;
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b) 30% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 30% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 914/2006
de 4 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Nazaré:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal da Nazaré (processo n.o 4417-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube de Caça e Pesca de Fanhais, com o número
de pessoa colectiva 507314190 e sede no Largo dos Ami-
gos de Fanhais, 2450-851 Fanhais.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia e município da Nazaré, com a área de 2145 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 45 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 15% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.

ZONA DE CAÇA MUNICIPAL
DA

NAZARÉ

Portaria n.o 915/2006
de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 935/2000, de 3 de Outubro, alterada
pela Portaria n.o 249/2004, de 8 de Março, foi renovada,
até 13 de Abril de 2006, a zona de caça turística das
Herdades dos Apóstolos e dos Pequeninos (processo
n.o 1525-DGRF), situada no município de Elvas, con-
cessionada a José Carlos Rodrigues Pereira.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.
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Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística das
Herdades dos Apóstolos e dos Pequeninos (processo
n.o 1525-DGRF), abrangendo os prédios rústicos deno-
minados «Herdades dos Apóstolos» e «Pequeninos»,
sitos na freguesia de São Vicente e Ventosa, município
de Elvas, com a área de 213 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 14 de Abril de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 916/2006

de 4 de Setembro

O contrato colectivo de trabalho entre a ARESP —
Associação da Restauração e Similares de Portugal e
a FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalha-
dores de Serviços e outro (cantinas, refeitórios e fábricas
de refeições), publicado no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 24, de 29 de Junho de 2004, na
parte ainda em vigor, e das suas alterações publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24,
de 29 de Junho de 2005, abrangem as relações de tra-
balho entre empregadores que, na área das convenções,
explorem em regime de concessão e com fins lucrativos
cantinas e refeitórios e os que se dediquem ao fabrico
de refeições a servir fora das respectivas instalações e
trabalhadores ao seu serviço, todos representados pelas
associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das referidas convenções colectivas aos empregadores
do mesmo sector de actividade e aos trabalhadores ao
seu serviço.

O CCT de 2004 constitui uma revisão global,
enquanto a alteração de 2005 actualiza a tabela salarial
e cláusulas de conteúdo pecuniário.

O estudo de avaliação do impacte da extensão teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido, apuradas pelos quadros de pessoal de 2003
e actualizadas de acordo com o aumento percentual
médio das tabelas salariais das convenções publicadas
nos anos intermédios de 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo deste sector, com
exclusão dos aprendizes e praticantes, são cerca de
11 697, dos quais 8412 (71,9%) auferem retribuições
inferiores às da convenção, sendo que 639 (5,46%) aufe-
rem retribuições inferiores às convencionais em mais
de 6,8%. São as empresas do escalão com mais de
200 trabalhadores que empregam o maior número de

trabalhadores com retribuições inferiores às da con-
venção.

A convenção de 2005 actualiza ainda outras presta-
ções de conteúdo pecuniário, como o subsídio de ali-
mentação, e o valor pecuniário da alimentação, em 2,8.
Não se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar
o impacte destas prestações. Considerando a finalidade
da extensão e que as mesmas prestações foram objecto
de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na exten-
são.

Atendendo a que as convenções regulam diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura uma retroactividade das tabelas salariais e das
cláusulas de conteúdo pecuniário idêntica à da conven-
ção de 2005.

A extensão das convenções tem, no plano social, o
efeito de melhorar as condições de trabalho de um con-
junto significativo de trabalhadores e, no plano econó-
mico, promove a aproximação das condições de con-
corrência entre empresas do mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a exten-
são de convenções colectivas nas Regiões Autónomas
compete aos respectivos Governos Regionais, pelo que
a extensão apenas será aplicável no continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24,
de 29 de Junho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados:

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do contrato
colectivo de trabalho entre a ARESP — Associação da
Restauração e Similares de Portugal e a FETESE —
Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços
e outro (cantinas, refeitórios e fábricas de refeições),
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 24, de 29 de Junho de 2004, na parte ainda em
vigor, e das suas alterações publicadas no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24, de 29 de Junho
de 2005, são estendidas, no continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
explorem em regime de concessão e com fins lucrativos
cantinas e refeitórios e os que se dediquem ao fabrico
de refeições a servir fora das respectivas instalações e
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outorgante
que exerçam a actividade económica mencionada na
alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço das
profissões e categorias profissionais previstas nas
convenções não representados pelas associações sin-
dicais outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.
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Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário constantes das alterações da convenção publicada
em 2005 produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2005.

3 — Os encargos resultantes da rectroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da sua entrada
em vigor, correspondendo cada prestação a dois meses
de retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 11 de Agosto
de 2006.

Portaria n.o 917/2006
de 4 de Setembro

As alterações dos contratos colectivos de trabalho
celebrados entre a AIND — Associação Portuguesa de
Imprensa e o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias
de Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa e outros e entre
a mesma associação de empregadores e a FETI-
CEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias
Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química e
outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 15 e 16, de 22 e de 29 de Abril de 2006,
abrangem as relações de trabalho entre empregadores
proprietários de publicações periódicas de carácter
informativo e respectivos parques gráficos e trabalha-
dores ao seu serviço, uns e outros representados pelas
associações que as outorgaram.

As associações subscritoras da primeira convenção
requereram a extensão das alterações referidas às rela-
ções de trabalho entre empregadores e trabalhadores
não representados pelas associações outorgantes e que
se dediquem à mesma actividade.

As convenções actualizam as tabelas salariais.
O estudo de avaliação do impacte da extensão das tabe-
las salariais teve por base as retribuições efectivas pra-
ticadas nos sectores abrangidos pelas convenções, apu-
radas pelos quadros de pessoal de 2003 e actualizadas
com base no aumento percentual médio das tabelas sala-
riais das convenções publicadas nos anos intermédios.
Os trabalhadores a tempo completo dos sectores abran-
gidos pelas convenções são 914, dos quais 195 (21,3%)
auferem retribuições inferiores às convencionais, sendo
que 134 (14,6%) auferem retribuições inferiores em
mais de 6,53% às fixadas pelas convenções. São as
empresas do escalão até 10 trabalhadores que empregam
o maior número de trabalhadores com retribuições infe-
riores às das tabelas salariais das convenções.

As alterações das convenções actualizam, ainda, os
valores de cada diuturnidade, em 2,77%, e do subsídio
de alimentação, em 2,27%. Não se dispõe de dados
estatísticos que permitam avaliar o impacte destas pres-
tações. Considerando a finalidade da extensão e que
as mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

As convenções abrangem empresas proprietárias de
publicações com carácter informativo de periodicidade
diária e não diária. Contudo, a actividade editorial de
publicações periódicas diárias informativas tem regula-
mentação colectiva própria celebrada por outra associação
de empregadores, igualmente objecto de extensão. Nestas
circunstâncias, no sector da edição de publicações perió-

dicas diárias informativas, a extensão apenas deverá abran-
ger as empresas filiadas na AIND — Associação Portu-
guesa de Imprensa.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura a retroactividade das tabelas salariais idêntica
à das convenções.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se à respectiva extensão conjunta.

Embora as convenções tenham área nacional, a exten-
são de convenções colectivas nas Regiões Autónomas
compete aos respectivos Governos Regionais, pelo que
a extensão apenas será aplicável no território do
continente.

A extensão das convenções tem, no plano social, o
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho
dos trabalhadores e, no plano económico, o de apro-
ximar as condições de concorrência entre empresas do
mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24,
de 29 de Junho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
dos CCT entre a AIND — Associação Portuguesa de
Imprensa e o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias
de Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa e outros e entre
a mesma associação de empregadores e a FETI-
CEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias
Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química e
outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 15 e 16, de 22 e de 29 de Abril de 2006,
são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores pro-
prietários de empresas de publicações periódicas não
diárias não filiados na associação de empregadores
outorgante e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante e tra-
balhadores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais previstas nas convenções não representa-
dos pelas associações sindicais signatárias.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais produzem efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-
rão ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor,
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da
presente portaria, correspondendo cada prestação a dois
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meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de
quatro.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 11 de Agosto
de 2006.

Portaria n.o 918/2006

de 4 de Setembro

O contrato colectivo de trabalho entre a ANIL —
Associação Nacional dos Industriais de Lacticínios e
várias organizações cooperativas de produtores de leite
e o Sindicato dos Profissionais de Lacticínios, Alimen-
tação, Agricultura, Escritórios, Comércio, Serviços,
Transportes Rodoviários, Metalomecânica, Metalurgia,
Construção Civil e Madeiras, publicado no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 12, de 29 de Março
de 2006, abrange as relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores representados pelas associações
que o outorgaram que se dediquem à indústria de lac-
ticínios (CAE 15510).

As associações subscritoras requereram a extensão
do contrato colectivo de trabalho a todas as empresas
não filiadas na associação de empregadores outorgante
que, na área da sua aplicação, pertençam ao mesmo
sector económico e aos trabalhadores ao seu serviço
com as categorias profissionais nele previstas represen-
tados pelas associações sindicais outorgantes.

Não foi possível proceder ao estudo de avaliação do
impacte da extensão da tabela salarial, em virtude de
terem sido introduzidas profissões diferentes das pre-
vistas nos quadros de pessoal de 2003. Contudo, apu-
rou-se que no sector abrangido pela convenção existem
3225 trabalhadores a tempo completo, com exclusão do
residual (que inclui o ignorado). Apurou-se, ainda, com
base numa amostra de 3215 trabalhadores, cujas pro-
fissões foi possível relacionar com as previstas nos qua-
dros de pessoal de 2003, que 1237 trabalhadores (38,4%)
auferem retribuições médias inferiores às convencionais
entre – 1,54% e – 15,4%.

Atendendo que a convenção regula diversas condições
de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas
contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura uma retroactividade da tabela salarial e das
cláusulas de conteúdo pecuniário idêntica à da conven-
ção. No entanto, a cláusula 25.a, bem como os subsídios
de deslocação previstos no anexo IV, não são objecto
de retroactividade, uma vez que se destinam a com-
pensar despesas já feitas para assegurar a prestação do
trabalho.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições de concorrência entre empresas do mesmo
sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que o

regulamento de extensão apenas será aplicável no ter-
ritório do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24,
de 29 de Junho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do CCT
entre a ANIL — Associação Nacional dos Industriais
de Lacticínios e várias organizações cooperativas de
produtores de leite e o Sindicato dos Profissionais
de Lacticínios, Alimentação, Agricultura, Escritó-
rios, Comércio, Serviços, Transportes Rodoviários,
Metalomecânica, Metalurgia, Construção Civil e
Madeiras, publicado no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 12, de 29 de Março de 2006,
são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante,
incluindo cooperativas e uniões de cooperativas de pro-
dutores de leite, que se dediquem à indústria de lacticínios
ou que, cumulativamente com esta actividade, efectuem
a recolha do leite, incluindo a recolha em salas de ordenha
colectiva e concentração do leite, e trabalhadores ao seu
serviço das categorias profissionais previstas no referido
contrato;

b) Às relações de trabalho entre empregadores já
abrangidos pela convenção e trabalhadores ao seu ser-
viço das categorias profissionais nele previstas não repre-
sentados pelo sindicato outorgante.

2 — Para efeitos do n.o 1, considera-se indústria de
lacticínios o fabrico de derivados de leite (nomeada-
mente manteiga, queijo, leite em pó e dietéticos) e o
tratamento do mesmo para consumo em natureza (leites
pasteurizados, ultrapasteurizados e esterilizados).

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo
pecuniário, à excepção da cláusula 25.a, «Refeições em
deslocação», e dos subsídios de deslocação previstos no
anexo IV, produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de quatro.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 11 de Agosto
de 2006.
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publicação, conforme alínea b) do n.o 2 do mesmo diploma.

Transitoriamente, até 31 de Dezembro de 2006, poderá ser observado
o previsto nos n.os 6.6 e 6.7 do mesmo diploma.

Os prazos de reclamação das faltas do Diário da República são de 30 dias
a contar da data da sua publicação.
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• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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